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- PARANA.

Trata-se de parecer quanto ao Projeto de Lei 19/2021 de autoria dos
vereadores Lucas Leugi e Moisés Tavares. A analise sera sobre a legalidade e
constitucionalidade do projeto. O PL dispde sobre a obrigatoriedade da distribui¢ao de
senhas nas agéncias bancarias para usuarios com deficiéncia, as consideragdes a fazer
s&0 as seguintes:

A Constituicdo Federal traz que é de competéncia legislativa
concorrente o tratamento acerca da protegdo de pessoas portadoras de deficiéncia,
cabendo & Uni&o legislar sobre normas gerais, ao estado-membro sobre matérias de

cunho regional e ao municipio matéria de interesse local, veja o art. 30, | da Constituicdo
Federal.

O projeto traz determinagées as agéncias bancarias que nao sao de
interesse apenas municipal, mas sim de interesse geral, competindo entdo a Unido a
elaboragao de tal exigéncia, evitando eventual alegagao de inconstitucionalidade por
incompeténcia. Por este motivo, em que pese ser louvavel tal projeto, entendo ser
inconstitucional, em especial acerca de competéncia legislativa.

Por tal motivo, o parecer é no sentido de que o projeto de Lei ndo
respeita a constitucionalidade, razéo pela qual o parecer é pela rejeigao do projeto nas
comissGes com posterior arquivamento. Sem prejuizo do parecer das Comissées.

Apucarana, 25 de maio de 2021
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